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Abstract  This study describes the main social, economic, biological, and demographic charac-
teristics of children and families who participate or have participated in the Children’s Pastoral
as compared to the overall urban population of Criciúma (Southern Brazil). A population-based
cross-sectional study with a probabilistic sample of 2208 children under three years of age was
conducted; 16.7% of the mothers confirmed having participated in the Pastoral at any given
time, of whom 4.8% were currently participating, while the rest had dropped out. Black children
and those over 12 months old or with two or more older siblings participated more frequently in
the Pastoral. The main family factors associated with participation were mother’s age (over 25),
mother not working outside the home, low per capita income, low parental schooling, living in
the neighborhood for more than 4 years, and death of sibling before age five. Reasons most often
given by mothers for dropping out were migration, lack of time, and interruption of the Pas-
toral’s activities in the neighborhood. The conclusion was that the Pastoral should prioritize the
poorest of the poor and adopt measures to reduce drop-out rates.
Key words  Child; Child Care; Program Evaluation; Evaluation; Epidemiology

Resumo  Com o objetivo de descrever as principais características sócio-econômicas, biológicas
e demográficas das crianças e famílias que participam ou participaram da Pastoral da Criança
em relação à população urbana do Município de Criciúma-SC , realizou-se um estudo transver-
sal de base populacional, com uma amostra probabilística de 2.208 crianças menores de três
anos. Verificou-se que 16,7% das mães estudadas afirmaram ter participado alguma vez da Pas-
toral; destas, 4,8% ainda o fazem, havendo as restantes abandonado o acompanhamento. Crian-
ças com mais de 12 meses, negras, com dois ou mais irmãos mais velhos, tiveram maior freqüên-
cia de participação. Os principais fatores familiares associados à participação foram idade ma-
terna acima dos 25 anos, o fato de a mãe não trabalhar fora de casa, renda per capita baixa,
menor escolaridade dos pais, tempo de moradia no bairro superior a quatro anos e morte de filho
menor de cinco anos. A migração, a falta de tempo e a interrupção das atividades pela Pastoral
foram os principais motivos alegados para o abandono. Concluiu-se que a Pastoral deveria prio-
rizar os mais pobres dos pobres e adotar medidas para reduzir a taxa de abandono.
Palavras-chave  Criança; Cuidado da Criança; Avaliação de Programas; Avaliação; Epidemiologia
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Introdução

O Encontro Mundial de Cúpula pela Criança
(ONU, 1990) reconheceu como desafio a ser
superado a situação de crianças expostas, no
mundo inteiro, a perigos que afetam seu cres-
cimento e desenvolvimento. Na publicação
do UNICEF – Situação Mundial da Infância –
(UNICEF, 1994), estimava-se que 190 milhões
de crianças menores de cinco anos seriam cro-
nicamente desnutridas, condenadas desde ce-
do a um padrão de morbidade e de desenvolvi-
mento precário.

Esse encontro aprovou um plano de ação
(ONU, 1990b) que prevê reduções da mortali-
dade e da desnutrição grave e moderada entre
os menores de cinco anos; redução da mortali-
dade materna; acesso universal à água potável,
ao saneamento básico e à educação básica; re-
dução do analfabetismo entre os adultos, com
ênfase nas mulheres, e proteção às crianças
que vivem em circunstâncias particularmente
difíceis.

No Brasil, segundo dados do censo demo-
gráfico de 1991 (UNICEF/IBGE, 1995), as crian-
ças de até seis anos que viviam em favelas e as-
semelhados somavam 1.468.329, constituindo
um grupo prioritário para tais ações.

Dentro desse contexto, conforme Gwatkin
et al. (1979) e McCormick (1983), as interven-
ções comunitárias em cuidados primários à
saúde e nutrição têm sido difundidas por todo
o mundo, tendo-lhes sido atribuída a redução
da morbi-mortalidade de crianças menores de
seis anos. Nessa prática, insere-se a Pastoral da
Criança (1998), organismo de ação social da
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil –
CNBB. Esta instituição, criada em 1983, tem
como objetivo trabalhar diretamente com as
famílias em nível domiciliar, dentro de valores
culturais, como a fraternidade, a co-responsa-
bilidade social e o ecumenismo, para que as
crianças se desenvolvam integralmente, evi-
tando a morbi-mortalidade infantil. 

Dados referentes ao segundo trimestre de
1998 situam a Pastoral da Criança (1998b) em
2.966 municípios de todos os estados brasilei-
ros, acompanhando, em média, a cada mês,
1.291.375 crianças menores de seis anos, 64.102
gestantes, através da atuação de 103.409 líde-
res comunitários. Esses líderes são voluntários
que atuam junto a famílias em sua vizinhança,
dentro de um contexto comunitário.

A Pastoral da Criança considera como
criança acompanhada aquela que, no mês, foi
visitada pela líder comunitária ou participou
de alguma atividade da Pastoral, tal como pe-
sagem, reunião ou brinquedoteca. Os líderes

são capacitados inicialmente em ações básicas
de saúde, como: acompanhamento da gestan-
te, estímulo ao aleitamento materno, vigilância
nutricional e promoção do crescimento, edu-
cação essencial, incentivo às imunizações e
controle das infecções diarréicas. Gradualmen-
te, essa capacitação vai se estendendo para ou-
tros temas, como o controle das infecções res-
piratórias em nível domiciliar e prevenção de
acidentes domésticos. Posteriormente, ações
complementares, como a capacitação em te-
mas ligados à cidadania, projetos de auto-sus-
tentação através da geração de renda e alfabe-
tização de jovens e adultos são oferecidos às
comunidades acompanhadas.

As ações realizadas pela Pastoral da Crian-
ça foram objeto de estudo realizado por Victo-
ra et al. (1991a) no Maranhão em 1991. Naque-
la pesquisa, compararam-se comunidades
com a presença da Pastoral da Criança há mais
de um ano e comunidades-controle, de nível
sócio-econômico similar. As mães e crianças
acompanhadas pela Pastoral mostraram-se ni-
tidamente superiores ao grupo-controle em
uma série de indicadores de processo e em al-
guns indicadores de impacto. No entanto, a in-
terpretação dos resultados daquele estudo fica
prejudicada pela falta de conhecimento de
quais parcelas da população são atingidas pe-
la Pastoral da Criança, uma vez que fatores as-
sociados com a participação podem distorcer
os resultados (Nutbeam, 1998; MacKenbach &
Gunning-Schepers, 1997). Por exemplo, as lí-
deres são instruídas para recrutar preferencial-
mente crianças que se encontram em piores
condições de saúde e nutrição. É necessário,
portanto, dispor-se de estudos que demons-
trem quais as parcelas da população mais in-
tensamente atingidas pela Pastoral.

Em todo o Brasil, das 250 dioceses (micror-
regiões) em que a Pastoral da Criança atua, a
diocese de Tubarão, Estado de Santa Catarina,
apresenta o maior número de crianças acom-
panhadas. Dentro desta diocese, Criciúma é o
município com maior número de acompanha-
mentos, havendo sido escolhido, por esse mo-
tivo, para o presente estudo. O objetivo desta
pesquisa é caracterizar epidemiologicamente
a população urbana servida pela Pastoral da
Criança em relação à respectiva população mu-
nicipal, descrevendo características de crian-
ças menores de três anos e suas famílias, servi-
das ou não pela Pastoral. Este estudo tem ain-
da como uma de suas finalidades subsidiar
aquele organismo no planejamento de suas in-
tervenções e em futuras avaliações de suas ati-
vidades.
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Materiais e métodos

O estudo foi conduzido na área urbana do Mu-
nicípio de Criciúma, no sul do Estado de Santa
Catarina, e em seu único distrito, Rio Maina,
com uma população total de 159.101 habitan-
tes (IBGE, 1996b).

A área estudada foi dividida em 113 setores
censitários urbanos definidos pelo IBGE (Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica), tendo aproximadamente 317 domicílios
particulares ocupados em cada setor. 

Por não ser a Pastoral da Criança homoge-
neamente distribuída no município, a amos-
tragem foi realizada em dois estratos: setores
com presença da Pastoral da Criança e demais
setores. Todos os 37 setores com Pastoral da
Criança foram incluídos, visitando-se 54% dos
domicílios. Nos 76 setores restantes, foi reali-
zada amostragem proporcional ao tamanho,
sendo visitados 155 domicílios em cada um dos
15 selecionados por esse processo. Foi consi-
derado como setor com presença da Pastoral
da Criança aquele que fizesse parte de um bair-
ro ou comunidade cadastrada no Sistema de
Informações da mesma. Os setores em que hou-
ve ocupações recentes foram mapeados pre-
viamente e seus domicílios contados a fim de a
atualizar os registros fornecidos pelo IBGE.

Em cada setor escolhido, foi sorteada uma
quadra para iniciar a coleta. Nessa quadra, foi
sorteada uma esquina, sendo visitados conse-
cutivamente todos os domicílios no sentido ho-
rário, até completar o número de domicílios
inicialmente previstos para cada setor.

Embora em cada estrato o esquema de
amostragem permitisse igual chance de entra-
da no estudo para todas as crianças, houve
proposital sobreamostragem dos setores com
Pastoral da Criança. Na análise, essa sobrea-
mostragem foi compensada através de ponde-
ração para reproduzir a totalidade da popula-
ção municipal: segundo o número de crianças
encontrado na amostra de cada estrato, foi cal-
culada a proporção de crianças esperada no
município, por estrato; esta proporção foi divi-
dida pela proporção encontrada na amostra,
resultado no fator de ponderação. Foram en-
trevistadas 428 crianças que participavam ou
já haviam participado da Pastoral, represen-
tando, após a ponderação, 369 delas.

A entrevista consistia em um questionário
pré-codificado, aplicado à mãe ou pessoa res-
ponsável pela criança, cobrindo características
sócio-econômicas e biológicas. No contexto
deste artigo, os termos pai ou mãe referem-se
aos pais sociais que moram com a criança, bio-
lógicos ou não. As variáveis estudadas para ca-
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da criança incluíram sexo, idade em dias, or-
dem de nascimento, cor da pele (observada pe-
lo entrevistador). As variáveis familiares incluí-
ram a idade da mãe em anos completos, renda
familiar total no último mês, trabalho materno
nos últimos 12 meses (trabalhou fora de casa,
em casa para fora e não trabalhou), renda per
capita (renda familiar total dividida pelo nú-
mero de moradores no domicílio), escolarida-
de do pai e da mãe (em anos de estudo com-
pletos com aprovação), religião, tipo de união
matrimonial, tempo de moradia no bairro (em
anos completos) e história de morte de criança
menor de cinco anos na família (incluindo
crianças nascidas antes ou depois da criança
índice). As categorias de cada variável utilizada
na análise podem ser vistas nas Tabelas 1 e 2,
na seção de Resultados.

Perguntou-se ainda à mãe se a mesma par-
ticipa, ou participou no passado, da Pastoral da
Criança. Considerou-se como participante da
Pastoral a mãe que respondeu afirmativamen-
te a esta questão; mães que relataram como
participação a freqüência a uma única reunião
da Pastoral da Criança foram consideradas co-
mo não participantes. Houve 68 mães que se
classificaram como não participantes (nem no
passado, nem atuais), embora tivessem sido vi-
sitadas (55 crianças) ou pesado seus filhos na
Pastoral da Criança nos últimos três meses (14
crianças incluindo uma das 55 acima).

Foram revisitados cerca de 10% dos domi-
cílios, sendo repetidas algumas das questões
supracitadas para checagem da qualidade da
entrevista realizada anteriormente.

O estudo foi realizado nos meses de março
a junho de 1996, durante o outono. As entrevis-
tas foram conduzidas por 14 entrevistadores
(com no mínimo dez anos de escolaridade), três
supervisores de campo e um supervisor de qua-
lidade. Realizou-se treinamento teórico-práti-
co de oitenta horas e estudo-piloto previamen-
te ao estudo. O questionário era codificado no
mesmo dia pelo entrevistador, sendo revisado
pelo supervisor de campo. Os questionários fo-
ram novamente revisados pela equipe central e
digitados logo a seguir. O programa de entrada
de dados realizava automaticamente a verifica-
ção da amplitude e consistência das variáveis.
Os questionários foram digitados uma segunda
vez, com comparação simultânea com os dados
da primeira digitação. Em caso de discordância,
o digitador corrigia imediatamente o erro.

Supondo-se que 5% da amostra estivessem
atualmente participando da Pastoral, o estudo
teve 80% ou mais de poder de detectar uma du-
plicação do índice de participação naquele or-
ganismo para qualquer característica da crian-
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ça ou de sua família que estivesse presente em
12% a 86% dos domicílios. No cálculo acima, o
erro alfa foi de 5%.

As seguintes definições, baseadas em Ha-
bicht et al. (1984), foram utilizadas no texto:
cobertura refere-se à parcela de todas as crian-
ças que foram ou são acompanhadas pela Pas-
toral da Criança; foco refere-se à parcela das
crianças acompanhadas pela Pastoral que mais
necessitariam de seus cuidados, segundo o ní-
vel sócio-econômico da família.

A análise estatística incluiu o teste do Qui-
Quadrado para as tabelas de contingência. Nas
tabelas 2x2, foi utilizada a correção de conti-
nuidade e, quando alguma freqüência espera-
da era inferior a cinco, foi utilizado o teste exa-
to de Fisher. Na análise bivariada com variáveis
ordinais o p valor refere-se à tendência linear
em proporções de Mantel-Haenszel (Kirkwood,
1988). Estes testes foram realizados pelo pro-
grama SPSS (SPSS, 1994). Para o cálculo do tem-
po de permanência na Pastoral, utilizou-se o
método atuarial para construção de curvas de
sobrevivência (Kirkwood, 1988).

Resultados

No total, foram visitados 9.152 domicílios,
sendo efetivamente incluídas 2.208 crianças
menores de três anos. Mesmo com um míni-
mo de quatro visitas em dias e horas diferen-
tes, a ausência do morador foi a principal cau-
sa da não-localização da criança (37 das 63 per-
das – 59%). Oito crianças mudaram-se ou pa-
ra outra cidade (quatro) ou de bairro (quatro)
após o contato inicial do entrevistador com a
família. Nos setores com Pastoral da Criança,
as perdas e recusas foram menores do que nos
demais (2,1% versus 5,7% – p<0,001). O índice
global de perdas foi de 2,8%.

A amostra teve uma pequena predominân-
cia de crianças do sexo masculino (51,0%), sen-
do homogeneamente distribuída quanto à ida-
de. A maior parte das crianças era primeiro ou
segundo filho. Houve predominância da cor de
pele branca (88,6%).

A idade materna média foi de 27,7 anos com-
pletos, com desvio padrão (d.p.) igual a 6,8 anos.
A escolaridade média foi de 6,7 anos de estudo
(d.p. = 3,4 anos) para as mães e 7,3 para os pais
(d.p. = 3,5 anos). A mediana da renda familiar
mensal total foi de quatrocentos e oitenta reais.

Cerca de três quartos das famílias declara-
ram-se católicas. Entre os pais, 23% não são ca-
sados, e, em uma família a cada dez, a mulher
não tinha companheiro. Metade das famílias
mora em Criciúma há pelo menos 19 anos e no

mesmo bairro há seis anos ou mais. Três em ca-
da cem mães referiram perda de filho menor de
cinco anos. 

Das mães entrevistadas, 16,7% afirmaram
ter participado alguma vez da Pastoral da
Criança, e 4,8% ainda o fazem (Figura 1). Den-
tre as que deixaram de participar, os principais
motivos foram: migração (23,6%), falta de tem-
po (17,2%), interrupção das atividades pela
Pastoral no bairro (16,8%), falta de interesse ou
comodismo (11,8%) e trabalho materno (6,5%). 

Entre as mães que nunca participaram,
58,2% não sabem o que a Pastoral da Criança
faz. Das que sabem, os principais motivos para
não participar foram: falta de tempo (35,5%),
falta de interesse ou comodismo (20,7%), falta
de convite para participar (12,8%), desconhe-
cimento da presença da Pastoral no bairro
(8,7%), interrupção do trabalho da Pastoral no
bairro (6,0%) e trabalho materno (4,8%).

As Tabelas 1 e 2 mostram as associações en-
tre características da criança e da família e a
participação na Pastoral da Criança. A terceira
coluna exibe o percentual de todas as crianças
de Criciúma que já participaram da Pastoral; a
quarta, o percentual das que ainda participam.
Na última coluna, observa-se a taxa de aban-
dono, ou seja, o percentual das crianças que
deixaram de participar da Pastoral.

As taxas de participação foram superiores a
20% nas categorias de crianças com mais de 24
meses, de cor negra e com três ou mais irmãos
mais velhos. A taxa de abandono aumenta com
a idade (p = 0,06). As taxas de participação fo-
ram similares para meninos e meninas.

Entre os fatores familiares, a maior idade da
mãe, o fato de não trabalhar fora de casa, a me-
nor renda per capita, a menor escolaridade dos
pais, o maior tempo de moradia no bairro e a
perda de filho menor de cinco anos de idade
estiveram fortemente associados à participa-
ção na Pastoral. Crianças de famílias onde já
havia ocorrido uma morte de criança apresen-
taram uma taxa de participação duas vezes su-
perior à das demais famílias. O tipo de casa-
mento não se mostrou associado e a religião
esteve no limiar da significância (p = 0,06), com
predomínio para os católicos.

Deixar de participar da Pastoral da Criança
esteve fortemente associado à maior escolari-
dade materna, à ausência de religião ou filia-
ção à Assembléia de Deus, às uniões matrimo-
niais informais e ausência de companheiro e
ao menor tempo de moradia no bairro. Não se
mostraram associados ao abandono a idade da
mãe, trabalho materno, renda per capita, esco-
laridade do pai ou morte de menor de cinco
anos na família.
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Utilizou-se o método de tábua de sobrevi-
vência para investigar o tempo de participação
na Pastoral. A duração mediana foi de 12,6 me-
ses, tendo grande variação entre os quartis de
renda familiar total (Figura 2): 12,6 meses para
o primeiro quartil; 24,4 para o segundo; 12,2
para o terceiro e 12,1 para o quarto quartil, o
que confirma os resultados estatisticamente
significativos (p = 0,003 para taxa de abando-
no) mostrados na Tabela 2.

Os motivos para deixar a Pastoral da Crian-
ça também variaram significativamente con-
forme a renda (Figura 3), havendo maior conti-
nuidade das mães no organismo nos dois pri-
meiros quartis e maior freqüência de abando-
no por mudança de endereço no primeiro
quartil. Foi também mais freqüente a Pastoral
ter interrompido suas atividades nas comuni-
dades de menor renda.

Os indicadores de cobertura e foco foram
calculados para verificar se a Pastoral estaria
efetivamente atingindo os mais necessitados.
Desenvolveram-se, neste estudo, critérios para
identificar o subgrupo populacional com maior
necessidade de ser alcançado pela Pastoral. Es-
tudaram-se as prevalências de desnutrição
(peso/idade inferior a – 2 d.p. abaixo da media-
na de referência proposta pelo National Center
for Health Statistics – NCHS, 1977) conforme
estratos de renda familiar total. Desta análise,
foram excluídas crianças que participam ou
participaram da Pastoral, uma vez que tal par-
ticipação poderia distorcer a associação entre
renda e desnutrição. A análise mostrou que a
renda abaixo de duzentos reais identificou
uma subpopulação com 9,1% de prevalência
de desnutrição, sendo esta prevalência de 2,3%
para rendas de duzentos reais ou mais (2,3% é
exatamente a prevalência esperada – conforme
a distribuição normal – em uma população
saudável). Utilizou-se, portanto, para o cálculo
de cobertura e foco da Pastoral da Criança, a
premissa de que todas as famílias com renda
inferior a duzentos reais seriam as que mais
necessitariam do organismo. A cobertura atual
da Pastoral da Criança neste grupo foi de 4,8%,
e a cobertura atual ou passada, de 19,5%. O fo-
co (proporção de todas as crianças acompa-
nhadas que se encontram neste grupo de ren-
da) foi de 13,7% para participação atual e 15,9%
para participação atual ou passada. 

Os indicadores de cobertura e foco foram
também calculados utilizando como critério
de necessidade a história de morte de menor
de cinco anos na família. A cobertura atual da
Pastoral foi de 12,8% e 34,3% para participação
atual ou passada, sendo o foco, respectivamen-
te, 8,7% e 6,7%.

Discussão

As ações básicas da Pastoral da Criança têm co-
mo população-alvo as famílias carentes. O pre-
sente estudo foi realizado em um município
com baixo risco: segundo o índice de sobrevi-
vência de crianças elaborado pelo IBGE e pelo
UNICEF (UNICEF/IBGE, 1994), Criciúma está
entre os trinta melhores municípios de Santa
Catarina e entre os cinqüenta melhores do Bra-
sil. No entanto, uma parcela significativa de
sua população encontra-se em risco, justifi-
cando-se programas que venham a lhe propor-
cionar melhores condições de vida.

Em razão da sua amostragem probabilística
e do baixo percentual de perdas, o estudo é re-
presentativo da população urbana de menores
de três anos do município, podendo, portanto,
dar indicações sobre o perfil das mães e crian-
ças que entram na Pastoral da Criança. O per-
centual de perdas nos setores sem Pastoral foi
ligeiramente superior (5,7% versus 2,1%), mas
essa diferença não afeta os resultados apre-
sentados.

A ênfase do artigo é identificar grupos po-
pulacionais que necessitam ser priorizados pe-
la Pastoral, não havendo, conseqüentemente,
necessidade de análise multivariada com con-
trole de fatores de confusão. 

Ao se analisar separadamente a participa-
ção atual e passada, foi possível evidenciar os
fatores associados com a entrada e a perma-
nência na Pastoral. Para o total da amostra, a
cobertura atual foi relativamente baixa (4,8%).
Chama a atenção, ainda, a alta taxa de abando-
no, uma vez que cerca de 70% das mães que já
pertenceram à Pastoral a abandonaram. 

Figura 1

Participação das mães de crianças menores de três anos na Pastoral da Criança.

Criciúma, 1996.

Nunca
83,3%

No passado
11,9%

Atualmente
4,8%
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Crianças mais velhas apresentam maiores
taxas de participação e abandono, pelo próprio
fato de estarem mais tempo expostas à Pastoral
da Criança. Entre as que continuam, não há
distinção de idade.

Percebe-se também nítida predominância
de crianças com três ou mais irmãos mais ve-
lhos. Isto é positivo, pois estas crianças consti-
tuem-se em grupo de risco segundo a Socieda-
de Civil Bem-Estar Familiar no Brasil – BEMFAM
(1996). No entanto, as crianças primogênitas
também deveriam ter maior atenção, não só
pelo risco, mas também porque os filhos se-
guintes desta mãe seriam beneficiados pelos
conhecimentos adquiridos.

As minorias étnicas também constituem
grupo de risco, como afirmam Newacheck et
al. (1996), e a maior presença da Pastoral da
Criança, tanto atual como no passado, entre as
crianças negras é fator positivo.

A mais alta cobertura atingida pelo organis-
mo (34,3%) foi entre mães que haviam perdido
um filho menor de cinco anos de idade, um
marcador de alto risco para novas mortes in-

fantis. Embora a Pastoral da Criança tenha uma
nítida preferência pelos pais com menor esco-
laridade e renda, sua cobertura é maior no se-
gundo quartil de renda familiar total.

Para evidenciar o grupo populacional que
mais necessitaria das ações da Pastoral, iden-
tificaram-se as famílias com renda inferior a
duzentos reais, cujas crianças apresentam o
maior risco de desnutrição. Ao contrário do
que seria desejável, este grupo apresentou
uma cobertura igual à da população em ge-
ral. O cálculo do foco mostrou que seis em
cada sete das crianças acompanhadas pela
Pastoral não pertencem a este grupo de maior
risco. Algumas líderes do organismo nos rela-
taram que, com as mães extremamente po-
bres, é necessário maior insistência para se
conseguir a sua adesão e manter as crianças
no programa. 

Nesta pesquisa, observou-se que a ênfase
nos mais pobres, que é um dos princípios da
Pastoral da Criança, aplicou-se às famílias que,
embora pobres, não são as mais carentes. Arti-
go de revisão de Zakus & Lysack (1998) a res-

Tabela 1

Taxas de cobertura da Pastoral da Criança e taxas de abandono conforme características da criança. Criciúma, 1996.

no de crianças Cobertura da participação Taxa de
(n = 2.208) na Pastoral da Criança abandono**

Atual ou Atual*
passada*

Sexo (p = 0,12) (p = 0,6) (p = 0,2)

masculino 1.125 (51,0%) 17,9% 4,5% 74,8%

feminino 1.083 (49,0%) 15,4% 5,0% 67,4%

Idade (meses) (p<0,001)*** (p = 0,5)*** (p = 0,06)***

0-11 722 (32,7%) 12,0% 4,1% 65,5%

12-23 769 (34,9%) 17,0% 5,2% 69,6%

24-35 716 (32,4%) 21,2% 5,0% 76,6%

Ordem de nascimento (p<0,001)*** (p<0,001)*** (p = 1,0)***

primogênito 830 (37,8%) 9,4% 2,7% 71,5%

segundo filho 687 (31,4%) 17,0% 4,3% 74,6%

terceiro filho 386 (17,6%) 24,8% 8,3% 66,5%

quarto filho 172 (7,9%) 27,9% 8,5% 69,5%

quinto ao 11o filho 115 (5,3%) 25,5% 5,4% 78,8%

Cor da criança (p = 0,007) (p = 0,3) (p = 1,0)

branca 1.955 (88,6%) 16,1% 4,6% 71,5%

parda 121 (5,5%) 15,2% 4,7% 69,3%

negra 130 (5,9%) 26,7% 7,5% 71,9%

* percentuais em relação a todas as crianças (n = 2.208).
** percentuais em relação às crianças que já participaram (n = 369).
Nota: p valor = Teste do Qui-quadrado de Pearson.
*** p valor = Teste para tendência linear em proporções.
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peito da participação comunitária cita que gru-
pos em desvantagem social tendem a não ade-
rir ao processo participatório.

Paralelamente, a maior parte dos progra-
mas de saúde também tendem a atingir maio-
res coberturas nos grupos populacionais que
menos necessitam de sua intervenção, como
concordam Hart (1971); Barros (1995); Victora
et al. (1991b); BEMFAM (1996). Este fenômeno,
praticamente universal, foi descrito por J. Tu-
dor Hart (Hart, 1971) como a “lei da assistência
inversa”: os que mais necessitam dos serviços
de saúde são os que menos são atingidos por
estes. Em amplos estudos realizados por Victo-
ra et al. (Victora et al., 1989; Victora et al., 1991b)
no Sul e no Nordeste do Brasil, ficou evidente
que a cobertura de ações básicas de saúde in-
fantil é sistematicamente superior nos níveis
sócio-econômicos mais elevados, quando jus-

tamente as crianças de famílias pobres seriam
as que mais necessitariam de tais cuidados. O
fato de a Pastoral da Criança não incorrer neste
erro é sem dúvida altamente positivo.

Por ser um programa vinculado à Igreja Ca-
tólica, a não distinção de adesão conforme as
distintas religiões é outro fator positivo, indi-
cando que o ecumenismo está ocorrendo em
nível comunitário. É interessante notar que,
embora as famílias sem religião ou adeptas da
Assembléia de Deus abandonem mais freqüen-
temente a Pastoral da Criança, os adeptos de
outras crenças têm menor taxa de abandono
que os próprios católicos.

A entrada no programa não está vincula-
da ao tipo de casamento, mas a permanência
maior entre os casados apenas no Registro Civil
(sem casamento religioso) corrobora o fato de
não haver discriminação entre católicos ou não.

Tabela 2

Percentuais de crianças que já participaram e participam atualmente da Pastoral da Criança e taxas de abandono 

conforme variáveis familiares.

no de crianças Cobertura da participação Taxa de
(n = 2.208) na Pastoral da Criança abandono***

Atual ou Atual**
passada*

Idade da mãe (anos) (p<0,001)*** (p = 0,004)*** (p = 0,17)***

13-20 256 (11,6%) 12,0% 3,1% 74,3%

20-24 545 (24,7%) 13,5% 3,0% 78,0%

25-29 554 (25,1%) 18,8% 5,5% 70,7%

30-34 506 (22,9%) 16,9% 5,1% 69,6%

35-46 347 (15,7%) 21,6% 7,1% 67,1%

Trabalho materno (p = 0,02) (p = 0,03) (p = 0,28)
nos últimos 12 meses

fora de casa 898 (40,7%) 14,1% 3,4% 76,0%

em casa para fora 89 (4,0%) 19,7% 4,5% 77,0%

não trabalhou 1.219 (55,3%) 18,4% 5,8% 68,5%

Renda familiar total (p = 0,02) (p<0,001) (p = 0,003)

(R$, em quartis) (p = 0,01)*** (p = 0,02)*** (p = 0,18)***

0-300 641 (29,3%) 18,1% 4,9% 72,8%

301-408 468 (21,3%) 20,3% 8,6% 57,7%

481-800 573 (26,1%) 15,2% 2,9% 81,1%

801-10.000 512 (23,3%) 13,7% 3,3% 75,7%

Escolaridade do pai (p<0,001)*** (p = 0,003)*** (p = 0,3)***

sem escolaridade 32 (1,7%) 18,6% 6,8% 63,6%

1-4 anos 471 (24,3%) 22,9% 6,7% 70,6%

5-8 anos 836 (43,0%) 15,7% 5,1% 67,8%

9-11 anos 431 (22,2%) 12,8% 4,2% 67,1%

12-20 anos 171 (8,8%) 12,9% 1,0% 92,5%

(continua)
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No entanto, as mães sem companheiro, por se
constituírem em grupo de maior risco, deve-
riam ser acompanhadas em maior proporção.

Conforme observado anteriormente, há
muitas mães que deixam de participar da Pas-
toral da Criança. Nos casos dos quartis de ren-
da inferior, preocupa o fato de que o abandono
seja freqüentemente causado pela interrupção
das ações da Pastoral da Criança no bairro, pois
são justamente estes os casos mais necessitados.
Quanto às famílias que freqüentemente mu-
dam de endereço, se, por um lado, dificultam a
ação da Pastoral, por outro, constituem grupo
mais vulnerável e devem ter atenção especial
nas comunidades em que passam a residir.

Os dados coletados indicam que a adesão à
Pastoral não é aleatória e que futuros estudos
de avaliação da mesma devem considerar na
sua análise possíveis fatores de confundimen-
to, principalmente a ordem de nascimento da
criança, cor, idade da mãe, renda da família,
escolaridade dos pais e história pregressa de
mortalidade em crianças. Na avaliação realiza-
da por Victora et al. (1991a) no Maranhão, ob-
servou-se uma diferença significativa em ter-
mos de baixo peso ao nascer entre crianças cu-
jas gestações foram acompanhadas pela Pasto-
ral no Município de Timbiras (9,6% versus
18,8%); no outro município estudado, São Luís,
a diferença não foi significativa (8,6% versus

Tabela 2 (continuação)

no de crianças Cobertura da participação Taxa de
(n = 2.208) na Pastoral da Criança abandono***

Atual ou Atual**
passada*

Escolaridade da mãe (p = 0,007)*** (p<0,001)*** (p = 0,007)***

sem escolaridade 39 (1,8%) 21,0% 7,0% 66,7%

1-4 anos 727 (33,0%) 18,6% 7,3% 60,8%

5-8 anos 873 (39,6%) 17,2% 3,5% 79,5%

9-11 anos 419 (19,0%) 13,9% 3,9% 71,7%

12-17 anos 146 (6,6%) 11,5% 1,5% 87,0%

Religião (p = 0,06) (p = 0,006) (p = 0,01)

sem religião 148 (6,7%) 12,3% 0,4% 97,0%

católica 1.670 (75,7%) 17,9% 5,4% 69,9%

Assembléia de Deus 182 (8,2%) 12,2% 1,5% 87,6%

demais religiões 208 (9,4%) 14,3% 5,8% 59,2%

Tipo de união matrimonial (p = 0,3) (p = 0,004) (p = 0,008)

somente civil 152 (6,9%) 19,4% 9,5% 50,8%

somente religioso 109 (4,9%) 21,3% 4,0% 81,2%

ambos 1.218 (55,2%) 17,1% 5,4% 68,2%

união consensual 510 (23,1%) 14,0% 2,8% 79,8%

sem companheiro 218 (9,9%) 16,6% 2,6% 84,3%

Tempo de moradia no bairro (p = 0,002)*** (p<0,001)*** (p = 0,005)***

0-1 ano 309 (14,0%) 15,7% 2,4% 84,5%

1-2 anos 321 (14,6%) 11,7% 2,4% 79,6%

3-4 anos 353 (16,0%) 13,4% 3,5% 74,1%

5-10 anos 537 (24,3%) 18,0% 5,7% 68,6%

10-46 anos 687 (31,1%) 20,2% 6,9% 65,8%

Morte de criança (p<0,001) (p = 0,003) (p = 0,4)

<5 anos na família (p = 0,006)****

não 2.119 (96,7%) 16,4% 4,5% 72,1%

sim 72 (3,3%) 34,3% 12,8% 62,7%

* percentuais em relação a todas as crianças (n = 2.208).
** percentuais em relação às crianças que já participaram (n = 369).
Nota: p valor = Teste do Qui-quadrado de Pearson.
*** p valor = Teste para tendência linear em proporções.
**** Teste exato de Fisher.
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11,6%). Em ambos os municípios, as prevalên-
cias de déficit de peso/idade foram similares
no grupo da Pastoral e no grupo-controle. To-
davia, foi feita a ressalva de que a interpretação
dos dados deveria ter em conta que o estudo
não foi experimental, uma vez que as crianças
não foram aleatoriamente distribuídas para re-
ceber ou não o acompanhamento da Pastoral.
Notou-se ainda que a ausência de impacto so-
bre o estado nutricional deveria ser interpreta-
do com cautela, pois os líderes são instruídos
para recrutar preferencialmente crianças que se
encontram em piores condições de saúde e nu-
trição. No presente estudo, os dados sobre a co-
bertura da Pastoral em faixa de renda familiar
com alta prevalência de desnutridos sugere que,
pelo menos em Criciúma, não estaria havendo
um recrutamento preferencial destas crianças. 

As recomendações desta pesquisa para a
Pastoral da Criança são de manter o acompa-
nhamento nos grupos de risco: negros, crianças
com ordem de nascimento igual ou superior a
três, pais de menor escolaridade e famílias com
história de morte em criança. Além disso, de-
vem ser priorizadas as crianças menores de um
ano, devendo o acompanhamento iniciar ainda
durante a gestação. É também necessário prio-
rizar os primogênitos, as mães jovens e sem
companheiro, os migrantes, as crianças de bai-
xo peso, e, principalmente, os mais pobres dos
pobres. Todas as famílias de renda inferior a du-
zentos reais devem ser ativamente incentivadas
a entrar na Pastoral, pois, potencialmente, são

Figura 2

Curva de sobrevivência para o tempo de participação na Pastoral da Criança segundo a renda familiar total. 

Criciúma, 1996.
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as mais beneficiadas por suas ações básicas.
Dentre os que já participam, este mesmo grupo
de renda deve ter atenção especial e prioritá-
ria. A exemplo da parábola da ovelha perdida
no Evangelho de São Lucas (Lucas, 1975), reco-
menda-se deixar as 99 ovelhas no campo e ale-
grar-se com o encontro da ovelha desgarrada,
que mais necessita.

Figura 3

Participação de mães na Pastoral da Criança em Criciúma de acordo com a renda

familiar – 1996.
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